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TeixeiraeFreitas: O direito arestituicdo do indébito

O C(’)digo Tributério Nacional, em seu artigo 165, postula o direito a repeticdo do tributo indevido. Dita
que' o su1e|t0 passivo tem direito, independentemente de prévio protesto, a restituicdo total ou parcial

ac o adalidade da ooy pagamento, ressalvado o disposto no 84° do artigo 162"
5eS em que € cabivel arestituicao.

OPINIAO

Cumpre ressaltar que, embora 0 pagamento indevido néo

constitua uma modalidade de extin¢éo da obrigacéo tributaria, por se tratar-se de um pagamento devido
gue produz esse efeito, 0 Codigo Tributério Nacional dedicou os artigos 165 ao 169 sobre 0 assunto.

Em relacdo ao sujeito passivo, o STJ, no julgamento do REsp 1.318.163/PR-2014, ratificou a tese de que
"indébito tributario sd pode ser postulado pelo sujeito passivo que pagou, ou sgja, que arcou
efetivamente com o Onus financeiro da cobranca, conforme a interpretacdo dos artigos 121 e 165 do
Cadigo Tributario Nacional”.

Valetranscrever as palavras de José Luis Ribeiro ao tratar do sujeito passivo e seu direito:

"Na hipotese de 0 sujeito passivo realizar o pagamento indevido de um tributo, teré ele direito,
independentemente de prévio protesto, a restituicdo do valor correspondente, sgja qual tiver sido a
modalidade do recolhimento, excecéo feita apenas ao caso de perda ou destruicdo de estampilha”

A figura do pagamento indevido, pela Gticatributaria, estéa fundada no principio do enriquecimento sem
causa. Adverte-se gue o pagamento indevido é pressuposto de modalidade de extingdo da obrigacéo
tributéria, qual sejaacompensacao (artigos 156, 11, 170 e 170-A). Regina Helena Costa assim considera,
pois "gera crédito emfavor do contribuinte, que, por estar atrelado a vinculos obrigacionais de
prestacdes sucessivas, pode optar por utilizd-lo como moeda de pagamento de débito tributario”

. De modo diverso, o contribuinte, para que possareaver o valor pago indevidamente ao Fisco, pode se
valer da acdo de repeticdo de indébito.
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O artigo 166, do CTN, que trata da restituicdo de tributos que comportem transferéncia do encargo
financeiro aterceiro, ensgja uma das maiores polémicas do Codigo. 1sso, pois, a polémica em torno da
interpretacdo desse dispositivo, levou o Supremo Tribunal Federal editar a Simula 546, de enunciado:
"Cabe a restituicao do tributo pago indevidamente, quando reconhecido por decisao, que o contribuinte
de jure ndo recuperou do contribuinte de facto o quantum respectivo”. Ainda que rara a ocorréncia de
ajuizamento de acdo de repeticao de indébito demonstre tal pretensdo, essa é, até o presente momento, a
orientagéo do STF.

Tal enunciado dividiu doutrinadores da matéria colocando de um lado aqueles que consideram que tal
dispositivo inviabiliza a restitui¢éo de tributo indireto, umavez que a producéo da prova da assungdo do
encargo é tida como quase impossivel, bem como a obtencéo de autorizacdo do terceiro a guem foi
transferido; e de outro lado, agueles que consideram legitimo o dispositivo "na medida em gque, se ndo se
impusesse ao contribuinte de jure a demonstracao de que absorveu o impacto econdmico do tributo, sua
restituicao ensejaria enrigquecimento sem causa, logo, o valor correspondente deve permanecer com o
Poder Publico, a vista do principio da supremacia do interesse publico sobre o particular”, como bem
difere Regina Helena Costa

O artigo 167 prestigia aideia de razoabilidade, ao estabelecer que "a restituicéo total ou parcial do
tributo d& lugar a restituicéo, na mesma propor¢ao, dos juros de mora e das penalidades pecuniarias,
salvo as referentes a infracdes de carater formal néo prejudicadas pela causa da restituicao”

. Essaideia remonta a nocéo do direito privado, segundo a qual o acessorio segue o principal. Ou sgja, a
restituicéo de tributo deve ser acompanhada da restituicéo dos juros e penalidades pecuniérias.

Em relacdo ao artigo 168, € fixado o prazo de cinco anos para que o contribuinte pleiteie a restituicéo,
apontando os termos iniciais de fluéncia.

Por fim, o dltimo artigo do CTN que cuida do direito arestituicdo do indébito tributério, no artigo 169 é
disposto acerca da acéo anulatoria do ato denegatorio proferido pela Administracéo, estabel ecendo que
"prescreve em dois anos a acao anulatéria da decisdo administrativa que denegar a restitui¢cao"

, estabel ecendo no paragrafo Unico que "é interrompido pelo inicio da acdo judicial, recomegando o seu
Curso, por metade, a partir da data da intimacgao validamente feita ao representante judicial da Fazenda
Publica interessada”.

Tal dispositivo ndo tem aplicacao prética, umavez que, diante de uma manifestacdo da Administracéo
indeferindo o pleito do contribuinte de reaver o valor pago indevidamente, este, caso queira, propora
acdo judicial com afinalidade dessa pretensdo.
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